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SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

DESPACHOS DA SECRETÁRIA 

 

Em 26 de dezembro de 2014 

 

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.690, de 2 de março 

de 2012, alterado pelo Decreto nº 8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos 

referenciais substantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de 

avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o processo 

administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento expresso nos art. 

206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, da Constituição Federal; no art. 46 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, tendo em vista as 

razões expostas na Nota Técnica nº 1247/2014- CGSE/DISUP/SERES/MEC, 

determina que: 

 

Nº 293 - 1. Seja arquivado o processo administrativo nº 23000.017902/2011-41, 

com fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006. 

 

2. Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares aplicadas ao curso de 

Fisioterapia (cód. 90732) do CENTRO UNIVERSITÁRIO FACVEST - FACVEST (Sub 

Judice) (cód. 3840), por meio do Despacho nº 249, de 30 de novembro de 2011, 

publicado no Diário Oficial da União em 05 de dezembro de 2011. 

 

3. Seja o CENTRO UNIVERSITÁRIO FACVEST – FACVEST (Sub Judice) 

(cód. 3840) notificado da publicação do presente Despacho de arquivamento, nos 

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999. 
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A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.690, de 2 de março 

de 2012, alterado pelo Decreto nº 8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos 

referenciais substantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de 

avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o processo 

administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento expresso nos art. 

206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, da Constituição Federal; no art. 46 aa Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, tendo em vista as 

razões expostas na Nota Técnica nº 1246/2014- CGSE/DISUP/SERES/MEC, 

determina que:  

 

Nº 294 - 1. Seja arquivado o processo de supervisão nº 23000.018041/2011-

19, com fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006. 

 

2. Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares aplicadas ao curso de 

Educação Física, cód. 63076, da FACULDADE DE TECNOLOGIA E CIÊNCIAS (FTC 

SALVADOR), cód. 1461, por meio do Despacho nº 253, de 1º de dezembro de 2011, 

publicado no Diário Oficial da União em 2 de dezembro de 2011. 

 

3. Seja a FACULDADE DE TECNOLOGIA E CIÊNCIAS (FTC SALVADOR), 

cód. 1461, notificada da publicação do presente Despacho de arquivamento, nos 

termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999. 

 

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.690, de 2 de março 

de 2012, alterado pelo Decreto nº 8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos 

referenciais substantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de 

avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o processo 

administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento expresso nos art. 

206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, da Constituição Federal; no art. 46 aa Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, tendo em vista as 
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razões expostas na Nota Técnica nº 1239/2014- CGSE/DISUP/SERES/MEC, 

determina que: 

 

Nº 295 - 1.Seja arquivado o processo de supervisão nº 23000.017816/2011-39, 

com fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006. 

 

2.Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares aplicadas ao curso de 

Educação Física, cód. 318956, da UNIVERSIDADE DE ITAÚNA (UI), cód. 1128, por 

meio do Despacho nº 253, de 1º de dezembro de 2011, publicado no Diário Oficial da 

União em 2 de dezembro de 2011. 

 

3. Seja a UNIVERSIDADE DE ITAÚNA (UI), cód. 1128, notificada da 

publicação do presente Despacho de arquivamento, nos termos do art. 28 da Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.690 de 2 de março 

de 2012, em atenção aos referenciais substantivos de qualidade expressos na 

legislação e nos instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e às normas que 

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com 

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, da Constituição Federal; 

no art. 46 da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 

9.784 de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773 de 9 de maio de 

2006, tendo em vista as razões expostas na Nota Técnica nº 1243/2014- 

CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que: 

 

Nº 296 - 1. Seja arquivado o processo de supervisão nº 23000.017806/2011-

01, com fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006; 

 

2. Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares aplicadas ao curso de 

Farmácia, cód. 20816, da UNIVERSIDADE JOSÉ DO ROSÁRIO VELLANO 

(UNIFENAS), cód. 30, por meio do Despacho nº 243, de 28 de novembro de 2011, 

publicado no Diário Oficial da União em 29 de novembro de 2011;  
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3. Seja a UNIVERSIDADE JOSÉ DO ROSÁRIO VELLANO (UNIFENAS), cód. 

30, notificada da publicação do presente Despacho de arquivamento, nos termos do 

art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999. 

 

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.690 de 2 de março 

de 2012, em atenção aos referenciais substantivos de qualidade expressos na 

legislação e nos instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e às normas que 

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com 

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, da Constituição Federal; 

no art. 46 da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 

9.784 de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773 de 9 de maio de 

2006, tendo em vista as razões expostas na Nota Técnica nº 1241/2014- 

CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que: 

 

Nº 297 - 1.Seja arquivado o processo de supervisão nº 23000.017781/2011-38, 

com fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006; 

 

2. Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares aplicadas ao curso de 

Farmácia, cód. 51244, da UNIVERSIDADE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS 

(UNIPAC), cód. 308, por meio do Despacho nº 243, de 28 de novembro de 2011, 

publicado no Diário Oficial da União em 29 de novembro de 2011;  

 

3. Seja a UNIVERSIDADE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS (UNIPAC), cód. 

308, notificada da publicação do presente Despacho de arquivamento, nos termos do 

art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999. 

 

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.690, de 2 de março 

de 2012, alterado pelo Decreto nº 8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos 

referenciais substantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de 

avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o processo 

administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento expresso nos art. 

206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, da Constituição Federal; no art. 46 aa Lei nº 9.394, de 
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20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, tendo em vista as 

razões expostas na Nota Técnica nº 1242/2014- CGSE/DISUP/SERES/MEC, 

determina que: 

 

Nº 298 - 1.Seja arquivado o processo de supervisão nº 23000.017956/2011-15, 

com fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006. 

 

2. Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares aplicadas ao curso de 

Fisioterapia, cód. 15650, da FACULDADES INTEGRADAS DA UNIÃO 

EDUCACIONAL DO PLANALTO CENTRAL (FACIPLAC), cód. 5439, por meio do 

Despacho nº 249, de 30 de novembro de 2011, publicado no Diário Oficial da União 

em 2 de dezembro de 2011. 

 

3. Seja a FACULDADES INTEGRADAS DA UNIÃO EDU- CACIONAL DO 

PLANALTO CENTRAL (FACIPLAC), cód. 5439, notificada da publicação do presente 

Despacho de arquivamento, nos termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999. 

 

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.690, de 2 de março 

de 2012, alterado pelo Decreto nº 8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos 

referenciais substantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de 

avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o processo 

administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento expresso nos art. 

206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, da Constituição Federal; no art. 46 aa Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, tendo em vista as 

razões expostas na Nota Técnica nº 1240/2014-CGSE/DISUP/SERES/MEC, 

determina que: 

 

Nº 299 - 1.Seja arquivado o processo de supervisão nº 23000.017892/2011-44, 

com fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006. 
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2. Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares aplicadas ao curso de 

Fisioterapia, cód. 7419, da UNIVERSIDADE IGUAÇU (UNIG), cód. 330, por meio do 

Despacho nº 249, de 30 de novembro de 2011, publicado no Diário Oficial da União 

em 2 de dezembro de 2011. 

 

3. Seja a UNIVERSIDADE IGUAÇU (UNIG), cód. 330, notificada da publicação 

do presente Despacho de arquivamento, nos termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 

1999. 

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.690, de 2 de março 

de 2012, alterado pelo Decreto nº 8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos 

referenciais substantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de 

avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o processo 

administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento expresso nos art. 

206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, da Constituição Federal; no art. 46 aa Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, tendo em vista as 

razões expostas na Nota Técnica nº 1244/2014-CGSE/DISUP/SERES/MEC, 

determina que: 

 

Nº 300 - 1.Seja arquivado o processo de supervisão nº 23000.017949/2011-13, 

com fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006. 

 

2. Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares aplicadas ao curso de 

Fisioterapia, cód. 90365, do CENTRO UNIVERSITÁRIO DE JALES (UNIJALES), cód. 

1224, por meio do Despacho nº 249, de 30 de novembro de 2011, publicado no Diário 

Oficial da União em 2 de dezembro de 2011.  

 

3. Seja o CENTRO UNIVERSITÁRIO DE JALES (UNI- JALES), cód. 1224, 

notificado da publicação do presente Despacho de arquivamento, nos termos do art. 

28 da Lei nº 9.784, de 1999. 
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A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.690 de 2 de março 

de 2012, em atenção aos referenciais substantivos de qualidade expressos na 

legislação e nos instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e às normas que 

regulam o processo administrativo na Administração Pública Federal, e com 

fundamento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, da Constituição Federal; 

no art. 46 da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 

9.784 de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773 de 9 de maio de 

2006, tendo em vista as razões expostas na Nota Técnica nº 1245/2014- 

CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que: 

 

Nº 301 - 1.Seja arquivado o processo de supervisão nº 23000.017904/2011-31, 

com fundamento expresso no art. 49 do Decreto nº 5.773, de 2006; 

 

2. Sejam revogados os efeitos das medidas cautelares aplicadas ao curso de 

Nutrição, cód. 71441, do INSTITUTO MASTER DE ENSINO PRESIDENTE ANTÔNIO 

CARLOS (IMEPAC), cód. 19512, por meio do Despacho nº 250, de 30 de novembro 

de 2011, publicado no Diário Oficial da União em 1º de dezembro de 2011;  

 

3. Seja o INSTITUTO MASTER DE ENSINO PRESIDENTE AN- TÔNIO 

CARLOS (IMEPAC), cód. 19512, notificado da publicação do presente Despacho de 

arquivamento, nos termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999. 

 

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 7.690, de 2 de março 

de 2012, alterado pelo Decreto nº 8.066, de 7 de agosto de 2013, tendo em vista os 

instrumentos de avaliação dos cursos de graduação e as normas que regulam o 

processo administrativo na Administração Pública Federal, e com fundamento 

expresso nos art. 206, VII, 209, I e II, e 211, § 1º, todos da Constituição Federal; no 

art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 

2006, e as razões expostas na Nota Técnica nº 1248/2014-

CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que: Nº 302 - 1.Seja arquivado o processo de 
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supervisão nº 23000.000538/2013-42, instaurado pelo Despacho SERES/MEC nº 197, 

de 2012; 

 

2. Sejam revogadas as medidas cautelares aplicadas em face da FACULDADE 

DE ENGENHARIA SÃO PAULO - FESP (cód. 637), por meio do Despacho 

SERES/MEC nº 197, de 2012 e da Portaria SERES/MEC nº 361, de 2014; 

 

3. Seja notificada a Instituição do teor do Despacho, nos termos do art. 28 da 

Lei nº 9.784, de 1999. 

 

 

 

MARTA WENDEL ABRAMO 

(Publicação no DOU nº 251, de 29.12.2014, Seção 1, página 9) 


